MOÇÃO Nº 48, DE 2014

Tramita no Senado Federal, pela Câmara dos Deputados o Projeto de lei nº 2020, de 2007 que dispõe sobre segurança, funcionamento de casa noturna, espetáculos, salão de festas, salão de baile, teatros, além de dispor sobre vigilante, equipamentos, alarme, combate contra incêndio, detector de metais, aparelho de raio-x, gravação e imagem, sinalização de saída de emergência, direitos e deveres dos proprietários, proibição de arma de fogo, mensagens educativas e penalidades dos infratores, encaminhado pela Câmara dos Deputados.

Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto de lei em apreço se reve​stiria de extraordinária importância, já que presenciamos recentemente a tragédia no Município de Santa Maria, Rio Grande do Sul, causando a morte de centenas de jovens por pura falta de legislação mais eficaz.

Em decorrência deste fato, a Associação Nacional para Exigências do Cumprimento das Obrigações Legais – ANECOL, em proposta enviada a este Parlamentar, subscrita pelo seu Vice-Presidente Senhor Walter Martins, onde solicita providências quanto à elaboração normativa nos seguintes termos:

1 – Que seja instituída a obrigatoriedade de vistoria prévia colegiada antecedente à concessão de licenças ou alvará de funcionamento a ambientes que se destina a concentração de pessoas:

2 – Que seja instituída a obrigatoriedade de Seguro de Responsabilidade Civil como condição preteria ao funcionamento;

3 – Que seja instituída a obrigatoriedade de exposição em local visível da “ART” dos responsáveis pela edificação, projeto de segurança, projeto sanitário e licenças ambientais visando a fácil e imediata identificação dos profissionais;

4 – Bem como a fixação em local visível da apólice de seguro; 

5 – Que seja instituída a obrigatoriedade de “declaração técnica” de que o ambiente foi testado à exaustão quanto à eficácia do projeto de segurança.

A preocupação desta renomada Associação surge após o dramático evento na Boate Kiss em Santa Maria, Rio Grande do Sul, onde vidas de jovens foram sacrificadas por visível negligencia quanto a procedimentos de precaução na eventualidade de incêndio ou qualquer outro fato que gere caus. em ambientes com número significativo de pessoas em um determinado recinto.

Após receber as referidas sugestões, este Parlamentar, solicitou a sua assessoria jurídica estudos visando atender as referidas solicitações no sentido de encontrar soluções normativas para as mesmas, com intuito de atender as sugestões desta relevante associação ANECOL.

Após estudos sobre as disposições normativas existentes em nosso ordenamento jurídico constatamos que as preocupações da ANECOL eram mais do que pertinentes pelos motivos que passamos a expor a seguir.

A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 22 que compete privativamente à União legislar sobre política de seguro, conforme inciso VII; e no artigo 144 que a segurança pública dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, deve ser exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através de órgãos específicos, dentre eles os polícias militares e corpos de bombeiros militares, conforme inciso V; e no § 5º que as polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

A principal norma sobre seguro é o Decreto Lei federal nº 73, de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros. Posteriormente o Decreto nº 61.867, de 11 de dezembro de 1967, veio dispor sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regulando os seguros obrigatórios previstos no artigo 73, de 1966 e dá outras providências, alterado, após o advento da Constituição de 1988, pela Lei Complementar nº 126, de 2007.

A Carta Bandeirante de 1989, em consonância com a Constituição Federal, determina em seu artigo 142 que cabe ao Corpo de Bombeiros, além das atribuições definidas em lei, incumbe execução de atividades de defesa civil.

Quanto legislação estadual está previsto através da Lei nº 616, de 17 de dezembro de 1974, a organização básica da Polícia Militar; a Lei nº 684, de 30 de setembro de 1974 que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com Municípios, sobre Serviços de Bombeiros e alterada pela Lei nº 14.511, de 22 de julho de 2011.

Previsões estas foram regulamentadas pelos: Decreto nº 20.811, de 11 de março de 1983 dispõe sobre a aprovação sobre especificações para instalações de proteção contra incêndios; Decreto nº 46.076, de 31 de agosto de 2001, Regulamento de Segurança contra Incêndio das Edificações e Áreas de Risco para os fins da Lei n.º 684, de 30 de setembro de 1975; Decreto nº 55.660, de 30 de março de 2010, Sistema Integrado de Licenciamento e cria o Certificado de Licenciamento Integrado e, Decreto nº 56.819, de 10 de março de 2011 que instituiu o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
A lei municipal nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986 e a lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, disciplinam a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento de Autorização para eventos e dá outras providências, regulamentadas pelos Decretos nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, lei municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto de licenciamento, execução; e a manutenção e utilização de obras e edificações dos limites dos imóveis, regulamentada pelo Decreto nº 32.329, de 23 de setembro de 1992.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste e uma vez que o Projeto de lei nº 2020, de 2007 aprovado pela Câmara dos Deputados, encaminhado agora para exame e deliberação do Senado Federal, propomos a seguinte moção.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que as sugestões da ANECOL sejam incorporadas ao Projeto de lei nº 2020, de 2007, que dispões sobre a segurança, funcionamento de casa noturna, espetáculos, salão de festas, salão de baile, teatros, além de dispor sobre vigilante, equipamentos, alarme, combate contra incêndio, detector de metais, aparelho de raio-x, gravação e imagem, sinalização de saída e emergência, direitos e deveres dos proprietários, proibição de arma de fogo, mensagens educativas e penalidades dos infratores, e que o mesmo seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 8-5-2014.
a) Fernando Capez

